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A Constituição Federal do Brasil define no seu Art. 225, parágrafo 1, que para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente, incumbe ao poder público “I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; e [...]  “VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies […]”. Por outro lado, a Portaria do Ministério de Meio Ambiente, n. 9, de 23 de janeiro de 2007, estabelece as Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade (ACPBio) no Brasil. Da mesma forma, a Resolução do Conama N. 01 de 1996, que obriga a apresentação de estudos de alternativas locacionais, de dimensão do empreendimento e de tipo de tecnologia a ser empregada quando da realização de Estudos de Impacto Ambiental. Cabe destacar que as zonas ripárias e as encostas de vales representados pelos cursos d'água originais também são ocupados em mais do que 50% das Áreas de Preservação Permanente, definidas pelo Código Florestal. Ou seja, o pouco que restou em muitos biomas, em detrimento a uma agropecuária de paisagens desérticas, está em APPs junto aos nossos rios.

Por outro lado, os projetos de hidrelétricas (grandes, médias e pequenas em série) vêm causando incomensuráveis impactos ambientais no Brasil, atingindo as últimas fronteiras da biodiversidade. Os planos decenais de produção energética da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) do Ministério de Minas e Energia (MME) bem como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) baseiam-se predominantemente em projetos hidrelétricos onde o parâmetro que vigora, de forma absoluta ou dominante, é o inventário elétrico de produção hidroenergética, ou seja, a busca pela implementação de obras em locais de maior desnível e, por consequência, onde apresente maior capacidade de geração, independentemente da capacidade de suporte dos ecossistemas, como no caso os rios com corredeiras ou as matas ciliares, integrados aos seus biomas, para poder manter seus processos naturais e sua biodiversidade, longe das extinções provocadas atualmente.

O Ministério de Meio Ambiente (MMA), apesar da enorme quantia de leis e diretrizes protetivas da biodiversidade, permanece ainda caudatário deste processo, não sendo capaz ao menos de defender as Unidades de Conservação por ele mesmo criadas, algumas delas na Amazônia. Em janeiro do ano passado, permitiu a desafetação de 91.300 hectares de áreas públicas protegidas para viabilizar a implantação do Complexo Hidrelétrico do Tapajós, no Pará e outras hidrelétricas no rio Madeira (Rondônia), por meio da Medida Provisória 558/2012 da Presidência da República. Cabe lembrar que nos últimos 10 anos, a Política Nacional de Biodiversidade (Decreto 4339/2002) acabou sendo também represada pelo governo, da mesma maneira que, por exemplo, a criação do Corredor Ecológico do rio Pelotas-Aparados da Serra (RS-SC), desde 2004, após a assinatura do Termo de Compromisso da UHE Barra Grande. Cabe lembrar que esta desastrosa hidrelétrica teve licenciamento com base em estudos reconhecidamente irregulares, pela justiça e MMA, resultando na destruição de 6 mil hectares de florestas com araucária, primárias ou em estádio avançado e médio, na Zona Núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 

Tal desproteção vem se consolidando, também, pela aceitação de projetos hidrelétricos que incidem diretamente nas APCBIo (2007). Para nossa triste surpresa, em 2012, com base dados colhidos pelo Sistema de Informações Georreferenciadas do Setor Elétrico da Agencia Nacional de Energia Elétrica (SIGEL-ANEEL), verificamos que 69,3% das hidrelétricas em construção atingiam as áreas prioritárias da biodiversidade brasileira, sendo 46,2% na categoria de “Extrema Importância”, enquanto nas hidrelétricas planejadas, 58,6% incidiriam nas áreas prioritárias do MMA, sendo 24,6% (¼) nas áreas de “Extrema Importância”. E cabe destacar que as principais obras fazem parte do PAC. 

No que se refere ao governo do Estado do RS, a situação de promover obras sem licenças, como na elaboração do PAC 1 e 2, é igual ou quem sabe pior ao quadro nacional. A partir das iniciativas da Eletrobrás, o “fato consumado” vige na implantação do Complexo Binacional de Hidrelétricas Garabi-Panambi, no trecho internacional rio Uruguai, apesar de já construídas outras quatro grandes hidrelétricas no mesmo rio. No final de 2012 um decreto do governador do Estado promoveu a criação de um Grupo de Trabalho e um Fórum Estadual de promoção deste complexo, incluindo a presença do próprio órgão ambiental estadual (SEMA) no GT,. apesar de ainda nem existirem estudos ambientais (EIA-RIMA) e, por consequência, nenhum processo de licenciamento a estes  empreendimentos que inundariam 72 mil hectares, área maior do que Belo Monte, afetando  o Salto do Yucumã, maior salto longitudinal mundial,deslocando dezenas de milhares de pessoas. Quem garante que a obra é viável do ponto de vista socioambiental? Nos últimos anos, a vasão do rio Uruguai durante o verão é tão baixa que as usinas já existentes param de funcionar por muitas semanas, prejudicando inclusive a arrecadação dos municípios afetados. Como considerar, então, que o rio Uruguai poderia ser ocupado por mais hidrelétricas se estudos de bacias realizados pelo Prof. Rafael Cruz (UNIPAMPA) destacam  a necessidade de trechos livres, em áreas mais frágeis? Por que tais situações de desconstrução da proteção da biodiversidade acontecem no Brasil?

Entre as várias respostas está a supremacia do crescimento econômico ilimitado - de questionável benefício social - e o que chamam de “energia competitiva” brasileira,  atrelados ao modelo globalizado vigente, porém em esgotamento e provocando a “sexta extinção em massa” no Planeta. A energia hidrelétrica, repetidamente, é dita como “barata” e “limpa”. Nada mais errado, pois não se leva em conta os reais custos sociais, biológicos e econômicos da perda de espécies ou ecossistemas, com histórico de milhões de anos, agora confinadas a APPs, nem tampouco o metano e outros gases de efeito estufa gerados pelos reservatórios, principalmente na Amazônia (Fearnside, 2008). E pelo menos 1/3 desta energia vai para o setor de exportação de matérias-primas, sem valor agregado (minério de ferro, alumínio, etc.). Outra forma inverídica de minimizar a repercussão dos impactos das hidrelétricas, em termos quantitativos, por parte  da EPE e ANEEL, refere-se ao anúncio de percentuais baixos de “áreas alagadas” como, por exemplo, 10.500 km2 “menos de 1% de floresta suprimida no bioma Amazônia” pelas represas, descartando os riscos aos ribeirinhos e aos microhabitats particulares suprimidos. Ou melhor, mascara-se a destruição irreversível de mais de 60% ou 70% dos rios, igarapés e matas ciliares, de composição muito particulares, e o desaparecimento da sociodiversidade e de milhares de espécies restritas a este ambientes. Por outro lado, se esquecem que em estados do bioma Mata Atlântica, como SP, PR, RJ e MG o nível de conversão dos rios em reservatórios foi, do ponto de vista ecológico, calamitoso pois estão acima de 80% ou mesmo 90% de transformação. Ou seja, se naturaliza a alteração profunda dos processo ecológicos pela conversão irreversível dos sistemas lóticos originais em reservatórios artificiais, agora sem piracema, dourado, surubim, grumatã, sarandis, bromélias de rios, etc.. Sobram corpos de água parada, com alta DBO, pela poluição antropogênica crescente, perdendo-se a oxigenação anteriormente derivada das corredeiras. Sobra, também, uma biocenose dominada por explosões de mexilhão-dourado asiático e outros moluscos exógenos, peixes exóticos, não sendo rara a presença de vetores de doenças tropicais.

Para deter este processo, fundamentalmente, seria importante colocar no centro das discussões a questão da responsabilização ética e criminal dos agentes públicos que permitem a emissão destas licenças que desconsideram a possibilidade de desaparecimento ou extinção in situ de espécies reofíticas e de outros ecossistemas associados devido a empreendimentos hidrelétricos, e os efeitos danosos resultantes dos mesmos. Estamos diante de uma negligenciada fragmentação em massa (quiçá extinção em massa) derivada de barramentos múltiplos e alterações absolutas ou dominantes dos nossos rios (ecossistemas lóticos) em lagos (sistemas lênticos), tanto em trechos parciais como em outros mais contínuos. Voltando à questão da responsabilização pela extinção, no caso da Amazônia, poderia um agente público decidir que determinado empreendimento fosse aprovado mesmo causando o desaparecimento do boto-cor-de-rosa? A mesma situação pode se dar para o desaparecimento do peixe-dourado, na região Sul, processo já comprovado na bacia do Paraná. Na realidade, o tema não é avaliado em profundidade e acaba sendo jogado para escanteio, pois a devida pergunta central não consta nem mesmo nos Termos de Referência. O que dizer, então, dos Estudos de Impacto Ambiental? 

Absolutamente, não existe a preocupação governamental por se buscar cálculos abrangentes quanto às alterações diretas ou indiretas nos pulsos naturais dos rios com corredeiras, bem como nos ecossistemas ripários a eles associados (matas ciliares, sarandizais, veredas, complexo vegetacional de lajeados, etc.). Os técnicos do Ibama reclamam da falta de diretrizes gerais e de tempo para uma análise mais pormenorizada, mas a demanda intensa de trabalho e a pressão política, acima do necessário subsídio técnico, acaba consagrando, com raras exceções, o interesse do setor econômico e governamental. No círculo vicioso do desastroso processo de licenciamento ambiental brasileiro, desconsidera-se a biodiversidade, por “precaução econômica”, para não comprometer os empreendimentos de interesse de governos e dos setores, ou a própria “economia”. 

Além dos itens citados acima, colocamos como fundamental a necessária realização de Avaliações Ambientais Estratégicas (AAEs) ou avaliações integradas (AAIs), como aquelas proporcionadas pela Fundação de Proteção de Meio Ambiente – FEPAM, da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA-RS), em 2001 e 2012, na bacia do rio Taquari-Antas.  Este zoneamento realizado, definiu diretrizes prévias para a proteção de pelo menos 1/3 dos rios da bacia, facilitando os processos de licenciamentos. Sem isso, a atividade técnica discricionária no órgão ambiental permanecerá sendo realizada praticamente no escuro, caso a caso, sujeitos à judicialização crescente, no mar de inconsistências técnicas que balizam a maior parte das licenças emitidas. 

Cabe à comunidade acadêmica, em especial os taxonomistas ou biólogos da conservação, estudantes e outros setores da sociedade fazer com que estes temas cheguem ao centro das discussões, forçando a vontade políticas dos governos no sentido de tornarem os processos de planejamento de empreendimentos e de licenciamentos ambientais realmente protetivos, e não mais meramente cartoriais. Deve-se colocar, afinal, no patamar devido a garantia de não extinção de espécies e de ecossistemas a fim de cumprirmos, efetivamente, o Princípio da Precaução. E para se concretizar esta tarefa teremos que continuar apelando para o Poder Judiciário, para que nos escute, e para que garanta o cumprimento do Art. 225 da Constituição Federal do Brasil e de todas as leis afetas à área. Se quisermos manter o título de campeões em diversidade biológica, não podemos aceitar que o uso da energia elétrica, nem sempre nobre, esteja num patamar de importância acima dos direitos ao meio ambiente assegurados pela Constituição. 

E cabe lembrar que, apesar da Rio + 20, a economia do Brasil continua atrelada à  concepção do crescimento ilimitado, do século passado, baseada em aumento de consumo, mesmo que supérfluo. Devemos buscar outro paradigma, aliado a nossa vocação biodiversa, prezando o uso racional de energia, com o aprimoramento do tripé de energias alternativas e realmente renováveis e mais sustentáveis: a energia eólica (que segundo a EPE tem potencial de 300 GW no Brasil), desde que fora das APCBio; a energia solar (mais eficiente que a hídrica); e a bioenergia derivada de resíduos orgânicos ou de vegetais derivados de policulturas agroecológicas ou orgânicas. 

*Professor do Departamento de Botânica da UFRGS (paulo.brack@ufrgs.br); **Acadêmico da Biologia da UFRGS (ismaelbrack@hotmail.com) 

